
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.569 - MG (2016/0235247-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG060754 
EMBARGADO : CÁTIA MARIA LEMOS MELO ZEMA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO DA COSTA E OUTRO(S) - MG064755 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no 
mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)" (Enunciado 16 da ENFAM).
2. No caso dos autos, a interposição de recurso especial ocorreu em momento 
anterior à vigência da nova norma, o que torna sua aplicação indevida, sob pena de 
retroação de seus efeitos.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.569 - MG (2016/0235247-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG060754 
EMBARGADO : CÁTIA MARIA LEMOS MELO ZEMA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO DA COSTA E OUTRO(S) - MG064755 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Estado de Minas Gerais, ao acórdão 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. ITCMD. BASE DE CÁLCULO. CRITÉRIO DEFINIDOS 
EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Corte de origem, ao apreciar a controvérsia, fundamentou sua decisão com 
base na interpretação da legislação local (Lei Estadual 14.941/2003), o que 
inviabiliza a apreciação da questão em sede de recurso especial. Incidência da 
Súmula 280/STF.
3. Agravo interno não provido.

O embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado atacado. Aduz que apesar 

de se negar provimento o agravo regimental interposto pela parte agravante, o acórdão não fixou 

honorários sucumbenciais recursais. nos termos do artigo 85, §§ 1º, 11º e 12º, do CPC/2015.

Ao final, requer o provimento do recurso

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no 
mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)" (Enunciado 16 da ENFAM).
2. No caso dos autos, a interposição de recurso especial ocorreu em momento 
anterior à vigência da nova norma, o que torna sua aplicação indevida, sob pena de 
retroação de seus efeitos.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso não merece prosperar.

O acórdão embargado não padece de nenhum dos vícios ensejadores dos declaratórios 

enumerados no artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015: obscuridade, contradição, 

omissão ou erro material.

No que se refere aos honorários advocatícios, o Enunciado Administrativo nº 7/STJ 

deliberou que somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março 

de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do artigo 

85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.
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Com efeito, registre-se que, no caso, o acórdão contra o qual foi interposto o recurso 

especial foi publicado sob a égide do Código de Processo Civil de 1973. Desse modo, as 

alterações relativas ao cálculo dos honorários advocatícios e a possibilidade fixação de honorários 

sucumbenciais recursais, introduzidas pelo novo CPC/2015 não têm aplicação ao caso dos autos, 

em observância à regra de direito intertemporal prevista no artigo 14 da nova Lei Adjetiva Civil. 

A propósito, comungam neste entendimento:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85 DO CPC/2015. 
NÃO APLICAÇÃO.
1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os 
pressupostos legais de cabimento.
2. Com efeito, a norma prevista no art. 85, § 11, do novo CPC é de que a 
majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em cada grau 
recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau.
3. Assim, tendo em vista que o Recurso Especial foi interposto na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973, é indevida a aplicação do art. 85 do CPC/2015.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 862.184/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 14/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. RECURSO EM MESMO GRAU. NÃO 
CABIMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE.
1. Os preceitos do art. 85, § 11, do CPC/2015, claramente estabelecem que a 
majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em cada grau 
recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau.
2. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso 
no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)" (Enunciado 16 da 
ENFAM).
3. No caso dos autos, o grau inaugurado com a interposição de recurso especial 
ocorreu em momento anterior à vigência da nova norma, o que torna sua 
aplicação indevida, sob pena de retroação de seus efeitos. Ressalte-se que até o 
agravo regimental, ao contrário do que aduz a embargante, foi interposto antes da 
vigência do novo CPC.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1461914/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
10/08/2016)

Nesse panorama, inexistente qualquer obscuridade, contradição, omissão ou erro 

material no julgado embargado, conforme exige o artigo 1.022 do Novo CPC/2015, mas 

irresignação da parte com a decisão adotada no acórdão embargada, impõe-se a rejeição dos 

presentes embargos de declaração.
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Neste sentido, rejeitam-se os embargos de declaração. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0235247-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.624.569 / 
MG

Números Origem:  0040070624537  06245371020078130040  10040070624537003

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÁTIA MARIA LEMOS MELO ZEMA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO DA COSTA E OUTRO(S) - MG064755 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG060754 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Repetição de indébito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCO TULIO CALDEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG060754 
EMBARGADO : CÁTIA MARIA LEMOS MELO ZEMA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO DA COSTA E OUTRO(S) - MG064755 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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